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Apresentação 


Trata-se de um estudo iniciado pelo: 

das discussões da disciplina Direito Pena 

foi desenvolvido e concluído para aprese 

fessor Gamil Foppel EI Hireche, no Congre 

da ONU sobre Prevenção ao Crime e Just: 

lizado na cidade de Salvador, Bahia. Po 

ram feitas algumas alterações no trabal 

publicação pela editora Lúmen Juris, na 

de Direito Penal Econômico em Homenaj 
Raul Chaves. 

Neste trabalho, nosso objetivo não foi 

extenso tratamento de todos os dispositive 

lavagem de capitais, até mesmo porque, s. 

existem diversas boas publicações em terr 

que se almejou foi demonstrar as inquiet 

mas e as dificuldades práticas com os quais 

Direito se deparam quando da aplicação d 
de capitais. 

Cuida-se, portanto, de um estudo pOI 

questões como a impossibilidade de concur: 

os delitos que afetam o Sistema Financeiro l' 

típica de lavagem de capitais, da atipicidac 

lavagem nas quais os crimes antecedentes 

e as organizações criminosas, e, por fim, o 

da aplicação da legislação, a pretensa auton 
lavagem de capitais. 
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